
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000700-60.2015.815.0000.
ORIGEM: 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: Gilmar Bezerra de Oliveira.
ADVOGADO: Ricardo Nascimento Fernandes.
AGRAVADO: Estado da Paraíba.

EMENTA: AGRAVO INTERNO. INDEFERIMENTO DA ANTECIPAÇÃO DOS 
EFEITOS  DA  TUTELA  RECURSAL  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
DECISÃO IRRECORRÍVEL.  ART.  527,  III  E P.  ÚNICO,  DO CPC.  AGRAVO 
NÃO CONHECIDO.

Não cabe  recurso  da decisão  liminar  que,  em agravo de instrumento,  defere ou 
indefere o requerimento de antecipação dos efeitos da tutela recursal. Inteligência 
do art. 527, inciso III e parágrafo único, do Código de Processo Civil.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente ao  Agravo 
Interno no Agravo de Instrumento n.º 0000700-60.2015.815.0000,  em que figura 
como Agravante Gilmar Bezerra de Oliveira e como Agravado o Estado da Paraíba.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, 
acompanhando o voto do Relator, em não conhecer do Agravo Interno.

VOTO

Gilmar Bezerra de Oliveira, nos autos do Agravo de Instrumento por ele 
manejado contra a Interlocutória de f. 47, prolatada na Ação de Obrigação de Fazer 
que ajuizou em face do Estado da Paraíba, interpôs Agravo Interno, f. 57, contra 
a Decisão de f. 52, que indeferiu o requerimento de antecipação da tutela recursal, 
ao fundamento de que os documentos que instruem o Recurso são insuficientes para 
configurar prova inequívoca de suas alegações e de que o deferimento da tutela 
antecipada  requerida  na  Inicial  da  Ação  de  origem,  f.  9/18,  é  medida  de 
reversibilidade duvidosa.

Em  suas  Razões,  f.  57-v/58-v, alegou  que  a  ilegalidade  do seu 
licenciamento está comprovada em sua ficha funcional e na ausência de registros de 
publicação desse ato administrativo e argumentou que sua pretensão está amparada 
pelo  art.  48-A,  §  14,  da  Emenda  Constitucional  n.º  31/2014,  que  modificou  a 
Constituição do Estado da Paraíba, pelo que requereu a reconsideração da Decisão 
agravada ou, caso mantido o entendimento, o provimento do Recurso para que seja 
deferida a tutela antecipada recursal.

É o Relatório.

A Decisão  agravada  é  irrecorrível,  posto  que,  nos  termos  do  parágrafo 
único, do art. 527, do Código de Processo Civil, a decisão liminar que aprecia o 



requerimento de antecipação da tutela recursal somente é passível de reforma no 
momento do julgamento do agravo, salvo se o próprio relator a reconsiderar.

Posto isso, não conheço do Agravo.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 24 de março de 2015, 
conforme Certidão de julgamento, o Exmo.  Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho, dele também participando, além deste Relator, o Exmo.  Des. João Alves 
da Silva. Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau 
Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


